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RESPOSTA À IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 515/2023 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 60/2023 – PMI 
 
 

1. OBJETO: 

 

A presente licitação tem como objeto: “Contratação de empresa especializada para 
aquisição de um Aparelho de Ultrassom para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde. 
O recurso para aquisição se refere ao Plano Paraná Mais Cidades - Resolução nº 1106/2023 - 
Proc. 21.220-9 e 20.733.924-5.” 

 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 
Da Tempestividade e Aceitabilidade do Recurso de Impugnação. 
 

A Lei nº. 10.520/02 é quem dita as normas à modalidade de pregão; no entanto, ela nada 

diz com relação à impugnação ao edital. Quem delimita o tema é o Decreto Federal nº. 

10.024/19: 

 

Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do 

edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no 

edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 

abertura da sessão pública. 

 

Recebo a presente impugnação, visto que interposta tempestivamente pela empresa ora 

citada, em conformidade com edital, senão vejamos: 21 - Até 03 (três) dias úteis antes da data 

designada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa física ou jurídica poderá propor 

impugnação deste ato convocatório do Pregão Eletrônico. 

Desse modo, observa-se que a impugnação interposta pela empresa ALFAMED SISTEMAS 

MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.405.384/0001-49 ocorreu através do endereço 

eletrônico licitacao@ibaiti.pr.gov.br no dia 27/12/2023 às 16h29min. Assim sendo, a presente 

impugnação apresenta-se tempestiva e, atendendo ao princípio da Legalidade e Razoabilidade, 

RECEBE-SE o pedido. 

Das Razões da Impugnação 
 

A empresa ALFAMED SISTEMAS MÉDICOS LTDA, apresentou sua IMPUGNAÇÃO ao 
edital solicitando em síntese:  
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(...) 
Ao proceder a uma especificação geral de um equipamento no 
edital que a Administração Pública requer por meio de uma 
licitação, sem ter um direcionamento exato para um determinado 
produto que somente uma empresa privada teria, é, sem dúvida, 
uma forma de igualar os concorrentes. Pois todos aqueles que 
detêm estes equipamentos entrarão para a licitação, sem que 
ocorra a desigualdade com os outros. Pois a especificação geral, 
somente mostra que a Administração Pública não quer qualquer 
equipamento e sim com determinada qualificação. 
Ao realizar o procedimento de licitação, a Administração Pública 
terá sempre que atender seus interesses. Assim, dita o princípio 
constitucional que rege a licitação, o Princípio da Impessoalidade. 
Ao se ver na necessidade de aquisição de um aparelho de 
Ultrassonografia, tem que se pensar além do menor preço, mas 
também na melhor qualidade. 
Não exigindo certa qualificação no descritivo técnico do edital, a 
Administração Pública, se faz entender que qualquer equipamento 
serviria para sanar o seu problema. Sendo que este não é o referido 
caso, pois ao se tratar com a saúde alheia, não pode ocorrer 
descaso. 
Atente-se que para a consecução de seus atos a Administração 
Pública está obrigada a respeitar os ditames legais, vinculando-se 
totalmente dos termos contidos no instrumento convocatório do 
qual não pode afastar-se. 
“Se a Administração não atende ao fim legal, a que está obrigada 
entende- se que abusou do seu poder (...) O fim legal é, sem dúvida, 
um limite ao poder discricionário. Portanto se a ação Administrativa 
desatende a essa finalidade, deve-se concluir que extra limitou de 
sua zona livre, violando uma prescrição jurídica expressa ou 
implícita (...)” (Celso A. B. de Mello in Elementos de Direito 
Administrativo Ed. RT. 1980 – p. 15) (d.n) 
Lote 1 - Item 1 – EQUIPAMENTOS DIVERSOS 
Lê-se no edital: “Preço máximo R$135.666,67” 
Solicita-se: O valor citado em edital não comtempla um 
equipamento de ultrassom com tais especificações técnicas, pois 
trata-se de um equipamento para aplicação cardíaca avançada, 
onde os softwares possuem valores mais elevados. Podemos ter 
como base o valor sugerido pelo Ministério da Saúde, disponível no 
site SIGEM 
(https://consultafns.saude.gov.br/#/equipamento/detalhar-
equipamento), onde com características técnicas básicas, temos o 
valor proposto de R$ 152.600,00 como fica evidenciado na figura 
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abaixo. Por tudo isso, solicitamos que seja revisto o valor proposto 
do equipamento em questão.  
Em face do exposto, de modo a manter a isonomia do certamente 
e garantir a ampla concorrência entre empresas, sugerimos a 
alteração do descritivo técnico conforme exposto acima. As 
alterações não trarão nenhum prejuízo à administração pública e 
tão pouco para o usuário e operador. 
III - DO PEDIDO 
Ao teor do exposto, pede a V.Sa que se digne: aguardamos 
respeitosamente, que seja dado provimento à presente 
IMPUGNAÇÃO, para fins de se determinar a alteração da 
especificação do Edital, e demais esclarecimentos, outrossim, 
aguardamos o acolhimento desta impugnação para que as 
considerações apontadas sejam acatadas. (...) 
 

3. DA ANÁLISE: 
 
Preliminarmente 
 
Os Argumentos apresentados pelo Impugnante passam a ser analisados dentro dos 

parâmetros da legislação vigente para Licitações, de forma a garantir resultado positivo, qual 
seja, a obtenção da proposta mais vantajosa para a Administração. 

 
O exercício da função administrativa não pode ser pautado pela vontade da 

Administração ou dos agentes públicos, mas deve obrigatoriamente respeitar a vontade da lei. 
Aliás, constitui regra constitucional que “ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei”. 

Sabe-se que a Administração Pública tem o dever contratar os serviços que satisfaçam 
seus interesses de acordo com suas necessidades. 

Por oportuno, é necessário esclarecer que o prazo para decisão das impugnações pelo 
pregoeiro é de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, conforme 
previsto no § 1º do Decreto nº 10.024/2019.  

No Mérito 

De plano, deve-se ressaltar que é decorrência do exercício do poder discricionário da 
Administração Pública a definição fundamentada e justificada da especificação dos itens a serem 
objetos de contratação. Em atenção aos princípios administrativos da eficácia e eficiência, deve-
se observar o binômio custo-benefício dos itens de forma a garantir a aquisição/contratação de 
bens e serviços que atendam o interesse público e Institucional com o melhor preço. 

Quanto ao valor estimado para a contratação incompatível com os preços de mercado. 
Os valores estimados para a contratação em comento resultam do pedido de orçamentos à 
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empresas do ramo, sendo feita a média entre os valores orçados. A empresa impugnante não 
demonstrou objetivamente a inexequibilidade dos preços ora estimados, tendo-se em vista que 
o valor estimado de uma licitação é composto por uma matriz de preços, públicos e privados, e 
não apenas por um preço ou contratação isolados. 

Assim, não há que se falar em presunção de inexequibilidade por comparação com 
apenas uma contratação. Inexequível é a proposta cujos termos não são suportáveis pelo 
proponente, ou seja, ele não terá condições de mantê-la ao longo da execução do contrato. De 
acordo com Marçal Justen Filho, “a questão fundamental não reside no valor da proposta, por 
mais ínfimo que o seja; o problema é a impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou.” 
Conclui esse pensamento ponderando que não compete à Administração fiscalizar a atividade 
empresarial, ou seja, a decisão de receber lucros ou arcar com prejuízos é da empresa. 

Assim, resta claro que a empresa impugnante não demonstrou objetivamente que o 
valor estimado para a contratação não é capaz de cobrir os custos de seu fornecimento, 
tornando-se inexequível. 

 

4. DISPOSITIVO: 

Diante do exposto, CONHEÇO DA IMPUGNAÇÃO apresentada pela ALFAMED SISTEMAS 
MÉDICOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.405.384/0001-49. Ato contínuo, no mérito, 
com base nas razões de fato e de direito acima desenvolvidas, decido pela IMPROCEDÊNCIA do 
pedido. 

É a decisão deste agente que submetemos à apreciação do impugnante e de autoridades 

superiores. 

 

Ibaiti, 28 de dezembro de 2023. 

 

 

 

FERNANDO LOPES LOUZANO DE SIQUEIRA 

Agente de Contratação 
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